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RESUMO 

A função social da empresa, princípio com fundamento constitucional difuso nos artigos 1º, 3º, 5º, 170 

e 173 da Constituição Federal de 1988, carece de densificação normativa que permita sua verificação 

objetiva. Este artigo analisa os fundamentos jurídicos do princípio, sua genealogia -  da propriedade ao 

contrato à empresa -  e suas dimensões positiva e negativa, articulando-os com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 e os novos padrões ESG. A partir da analogia 

com o artigo 186 da Constituição Federal, que estabelece critérios objetivos para a função social da 

propriedade rural, propõe-se a adoção de parâmetros mínimos análogos para a função social da empresa, 

articulados com os padrões IFRS S1 e S2 do ISSB, incorporados ao direito brasileiro pela Resolução 

CVM 193/2023. 

 

PALAVRAS-CHAVE: FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA; DIREITOS FUNDAMENTAIS; ESG; 

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL; GOVERNANÇA CORPORATIVA. 

 

ABSTRACT 

 
1 Doutor em Direito pela Universidade Tiradentes, com ênfase em Direitos Humanos, Novas Tecnologias e 

Desenvolvimento Sustentável. Mestre em Constitucionalização do Direito pela Universidade Federal de Sergipe. 

Analista Judiciário na Justiça Federal/SE, professor e pesquisador. Atua em Direito Público com ênfase na 

integridade pública como direito fundamental, governança e combate à corrupção, articulando controle de 

convencionalidade, princípio da fraternidade e Agenda 2030 (ODS 16). Na intersecção com educação, investiga 

educação jurídica, tecnologias digitais e relação com o saber no Direito. Editor da Revista Internacional Educon 

e membro-fundador do IDAS - Instituto de Direito Administrativo de Sergipe. Membro dos grupos de pesquisa 

Educação e Contemporaneidade (EDUCON/UFS/CNPq), Direito Público, Educação Jurídica e Direitos Humanos 

(DPEJDH/UNIT/CNPq) e História das Práticas Educacionais (GPHPE/CNPq/UNIT). Revisor de periódicos 

acadêmicos nas áreas do Direito e da Educação. Possui experiência na docência de disciplinas relacionadas ao 

Direito Público e à Administração Pública. 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/1199535613624065 

E-mail: yan@grupoeducon.com  

http://lattes.cnpq.br/1199535613624065
mailto:yan@grupoeducon.com


Yan Capua Charlot  
2 

 

PIDCC, Aracaju/Se, Ano XIII, Volume 01 nº 01, p.001 - 021 MAR/2026 A JUN/2026 | 
www.pidcc.com.br 

The social function of the corporation, a principle with diffuse constitutional basis in Articles 1, 3, 5, 

170 and 173 of the 1988 Brazilian Constitution, lacks the normative density required for objective 

verification. This article examines the legal foundations of the principle, its genealogy -  from property 

to contract to the enterprise -  and its positive and negative dimensions, articulating them with the 

Sustainable Development Goals (SDGs) of the 2030 Agenda and the new ESG standards. Drawing an 

analogy with Article 186 of the Brazilian Constitution, which establishes objective criteria for the social 

function of rural property, the article proposes the adoption of analogous minimum parameters for the 

social function of the corporation, articulated with the IFRS S1 and S2 standards issued by the ISSB 

and incorporated into Brazilian law by CVM Resolution 193/2023. 

 

KEYWORDS: SOCIAL FUNCTION OF THE CORPORATION; FUNDAMENTAL RIGHTS; ESG; 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT GOALS; CORPORATE GOVERNANCE. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

A empresa teve larga contribuição do ponto de vista do desenvolvimento da 

humanidade. Com efeito, a organização dos meios de produção trouxe notáveis progressos, não 

só de ordem econômica, como política e social. Na sociedade atual, cada vez mais integrada e 

globalizada, e, sobretudo, complexa, a empresa é cada vez mais demandada no cumprimento 

de múltiplas funções. 

Com pano de fundo na ressignificação dos direitos fundamentais na 

contemporaneidade, pretende-se analisar as relações empresariais e interpretá-las à luz da 

ordem econômica constitucional vigente, buscando responder ao seguinte questionamento: de 

que forma as empresas podem cumprir adequadamente sua função social no direito brasileiro, 

compatibilizando-a ao imprescindível objetivo de lucro? 

Defende-se, a princípio, a possível adequação entre a geração de lucro e a produção de 

uma repercussão social relevante dessas organizações, com fundamento no ideal de que o papel 

do Estado não se circunscreve a impor obrigações excessivas, sem razoabilidade, mas a atuar 

como agente indutor de transformações sociais, tendo em vista a concretização dos valores 

constitucionais. Parte-se de uma visão realista da importância da empresa para a sociedade, 

cujo papel transcende a mera geração de lucros aos seus proprietários, sócios e acionistas. 

Essa questão ganhou nova urgência com a Agenda 2030 das Nações Unidas e seus 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que interpelam diretamente a atividade 

empresarial, especialmente nos ODS 8 (trabalho decente), 10 (redução das desigualdades), 12 

(consumo e produção responsáveis) e 16 (governança). Some-se a isso a consolidação do 

movimento ESG nos mercados financeiros globais e, no plano normativo, a edição dos padrões 

IFRS S1 e S2 pelo International Sustainability Standards Board (ISSB) em 2023, incorporados 

ao direito brasileiro pela Resolução CVM 193/2023. No Brasil, esses desenvolvimentos 

sinalizaram uma mudança de paradigma que o direito empresarial nacional ainda não teorizou 

adequadamente à luz do princípio constitucional da função social da empresa. 

Os objetivos da pesquisa são os seguintes: analisar o processo de consolidação dos 

direitos fundamentais na atualidade e sua eficácia nas relações privadas; contextualizar 

histórica e conceitualmente o fenômeno empresarial no ordenamento jurídico brasileiro; 
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delimitar o conteúdo material da função social da empresa e seus principais elementos; e 

investigar a possibilidade de implementação de requisitos objetivos para aferição do 

cumprimento da função social da empresa. 

A hipótese central é a de que a indeterminação normativa da função social da empresa, 

reconhecida pela doutrina como seu principal obstáculo de concretização (Prado & Silva, 

2006), pode ser superada por meio da adoção de parâmetros objetivos análogos aos 

estabelecidos pelo art. 186 da Constituição Federal para a função social da propriedade rural, 

articulados com os padrões internacionais de reporte de sustentabilidade ora vigentes. 

A sociedade é dinâmica, e todas as suas transformações repercutem nas empresas, que 

buscam constantemente se adaptar a novos padrões e novas exigências de um mercado de 

consumo cada vez mais crítico e consciente. Nesse contexto, parece evidente que o objetivo da 

empresa é gerar lucro aos seus proprietários e acionistas. Contudo, a busca aritmética de 

resultados financeiros positivos não parece ser a melhor solução do ponto de vista da evolução 

humana. O Estado, ao assumir o papel organizativo da sociedade, não tem sido efetivo na 

promoção do bem-estar social, especialmente em áreas prestacionais como saúde, educação e 

transporte público. Nessa perspectiva, as atenções da sociedade têm se voltado frequentemente 

ao setor privado, com expectativas de que as empresas adotem uma conduta mais proativa 

quanto à sua atuação social. 

Segundo a PNAD Contínua (IBGE, 2024), os 10% mais ricos concentram 41% da 

massa de rendimentos do país, enquanto o índice de Gini do rendimento domiciliar per capita 

permanece em 0,518, posicionando o Brasil entre os países mais desiguais do mundo. 

No que se refere à metodologia, utilizou-se, essencialmente, a pesquisa bibliográfica, 

com base na doutrina, na jurisprudência e nas legislações nacional e estrangeira que tratam da 

função social da empresa. Aplicou-se a técnica de pesquisa descritiva. Adotou-se, também, 

uma análise multidisciplinar do tema, que permite adequadamente interpretar o fenômeno 

empresarial na contemporaneidade, com elementos da Economia, da Administração e das 

Ciências Contábeis. 

O artigo estrutura-se em quatro seções, além desta introdução e das considerações 

finais. A primeira examina a consolidação dos direitos fundamentais e sua eficácia nas relações 

privadas como fundamento da constitucionalização do direito empresarial. A segunda delimita 

o conteúdo material da função social da empresa, sua genealogia e suas dimensões positiva e 

negativa. A terceira analisa os principais instrumentos de concretização da função social, da 

responsabilidade social empresarial à governança corporativa, à sustentabilidade e ao 

movimento ESG. A quarta propõe parâmetros objetivos de aferição, articulados com os ODS 

e os novos padrões internacionais de reporte. 
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2 DIREITOS FUNDAMENTAIS, EFICÁCIA HORIZONTAL E 

CONSTITUCIONALIZAÇÃO EMPRESARIAL 

A consolidação dos direitos fundamentais nas sociedades percorreu um longo e tortuoso 

caminho até os dias atuais. Inicialmente, o reconhecimento dos direitos civis significou uma 

delimitação jurídica de uma esfera que o poder estatal não poderia avançar, tratando-se das 

chamadas liberdades públicas. O exercício desses direitos de primeira dimensão implicava, 

necessariamente, a abstenção do Poder Público: os cidadãos eram livres para exercerem sua 

vida, sua liberdade e a propriedade de seus bens da forma que melhor lhes aprouvessem. 

Com o passar do tempo, verificou-se que o livre e incondicionado exercício dos direitos 

civis, notadamente do direito de propriedade, não proporcionava justiça social. Ainda que não 

provocasse diretamente a desigualdade, tampouco atenuava seus terríveis efeitos. Construiu-se 

assim a perspectiva de que a omissão estatal, em alguns aspectos da sociedade, não deveria ser 

levada ao extremo, originando-se a concepção do Estado Social, em substituição ao anterior 

modelo liberal. As premissas teóricas desse novel Estado Social contribuíram decisivamente 

para a refundação de vários institutos clássicos do Direito, em especial os direitos 

fundamentais, que passaram a ser compreendidos não mais em uma perspectiva absoluta, mas 

em uma ótica intersubjetiva. 

2.1 A eficácia horizontal dos direitos fundamentais 

Originalmente, os direitos fundamentais foram concebidos para protegerem o 

indivíduo em face do poder estatal, sendo oponíveis apenas ao Estado. Dadas as mudanças 

econômicas ocorridas no último século, algumas relações entre particulares passaram a estar 

pautadas em graus de desigualdade semelhantes à tradicional relação entre Estado e pessoa, 

reclamando um tratamento diferenciado para o tema. O destaque desse novel vínculo das 

dinâmicas sociais contemporâneas corresponde à circunstância de que ambas as partes 

titularizam direitos (Sarlet, 2005; Sarlet et al., 2022). 

Nessas novas práticas relacionais, agentes privados que possuem organização 

transnacional, como multinacionais e demais conglomerados econômicos, personificam uma 

posição de poder social superior aos demais particulares -  consumidores, empregados e outros. 

Buscando compreender essa questão, Sarlet (2005) ressalta a importância da Lei Fundamental 

da Alemanha de 1949, que acolheu a aplicabilidade dos direitos fundamentais às relações 

intersubjetivas, e o direito português, que recepcionou a matéria de forma expressa no artigo 

18/1, diversamente do silêncio emitido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. 

Apesar do tema não receber tratamento taxativo no constitucionalismo brasileiro, por 

força do artigo 5º, § 1º, da CRFB/88, juntamente com o postulado da unidade do ordenamento 

jurídico, aplicam-se os direitos fundamentais às relações entre particulares. A teoria da eficácia 

imediata ou direta, cujos principais expoentes são Hans Carl Nipperdey e Walter Leisner, 

defende que os valores materializados nos direitos fundamentais são aplicáveis à totalidade de 

normas disponíveis, e que a força normativa da Constituição Federal, somada ao postulado da 
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unidade do ordenamento jurídico, impedem que as relações privadas ocorram alheias à 

observância dos direitos fundamentais (Sarlet, 2005). 

A teoria da eficácia mediata, por sua vez, ganhou notoriedade a partir do julgamento 

do caso Lüth pelo Tribunal Constitucional Alemão em 1958. Com a apreciação desse caso, 

criou-se uma permissividade pertinente à irradiação de efeitos dos direitos fundamentais aos 

particulares, impondo ao intérprete da lei e ao legislador uma integração entre direito público 

e privado. Ainda, a denominada teoria dos deveres de proteção reconhece a possibilidade de 

intervenção do poder estatal nas relações entre particulares em situações excepcionais e 

justificadas, cabendo ao Estado controlar as disparidades de poder social entre os agentes 

privados (Sarlet, 2005). 

O debate acerca da irradiação dos direitos fundamentais sobre as relações entre 

particulares ganha fôlego no presente trabalho, haja vista que se discute a função social da 

empresa e sua compatibilização com a ideia de lucro. A consolidação dos direitos fundamentais 

no direito brasileiro exige um novo formato para o exercício das atividades econômicas, algo 

que recebe a alcunha de constitucionalização do direito empresarial. Caracteriza-se pela 

irradiação das normas constitucionais sobre as normas inferiores e pelo desenvolvimento de 

uma nova dogmática interpretativa, elementos que se confundem com os marcos teóricos do 

neoconstitucionalismo (Barroso, 2007). 

2.2 A ordem econômica constitucional e o conceito jurídico de empresa 

A Constituição Federal de 1988, promulgada em um contexto de redemocratização do 

país, aprimorou o tratamento destinado à ordem econômica, sendo considerado o texto 

constitucional brasileiro que mais aprofundou o assunto. Eros Grau (2008) ressalta que a 

Constituição brasileira é programática, por trazer diretrizes, programas e fins a serem 

implementados pela sociedade e pelo Estado. Logo, em que pese estar assegurado no 

ordenamento jurídico brasileiro o livre exercício da atividade de empresa, existem 

condicionantes que devem ser atendidos. 

De um breve retrospecto constitucional, nota-se que o ponto de partida para a 

formação da Constituição Econômica brasileira foi a Constituição de 1934, primeira a prever 

título específico sobre a Ordem Econômica e Social, inspirada pelas Constituições do México 

(1917) e de Weimar (1919). A Constituição de 1946 manteve referido título e, no artigo 145, 

disciplinou que a ordem econômica deveria ser organizada conforme os princípios da justiça 

social, conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano. A 

Constituição de 1967, por sua vez, mencionou expressamente a função social da propriedade e 

a harmonia e solidariedade entre os fatores de produção como princípios da ordem econômica 

(artigo 157, incisos III e IV). 
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A Constituição de 1988 assumiu como seus fundamentos a soberania, a cidadania, a 

dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (artigo 1º), 

comprometendo-se com os objetivos de construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir 

o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização; e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais (artigo 3º). O caput do artigo 170, nesse sentido, funda a ordem econômica 

na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por finalidade assegurar a todos 

uma existência digna, em conformidade aos ditames da justiça social. 

Esses objetivos constitucionais guardam correspondência direta com a Agenda 2030 

das Nações Unidas, adotada em 2015. A erradicação da pobreza (ODS 1), a redução das 

desigualdades (ODS 10) e o trabalho decente (ODS 8) são metas que, no contexto brasileiro, 

não podem ser alcançadas sem a participação ativa do setor privado, diante da reconhecida 

limitação da capacidade estatal de implementação de políticas públicas sociais. 

Para se compreender juridicamente o fenômeno empresarial na atualidade, é 

fundamental analisar o Código Civil de 2002, que incorporou a teoria da empresa, ao invés da 

antiga teoria dos atos de comércio. A partir de 2002, o Código Civil passou a disciplinar a 

empresa, entendida como fenômeno econômico equivalente à atividade econômica organizada 

para a produção ou para a circulação de bens ou de serviços (Negrão, 2017). Apesar de o 

Código Civil não dispor expressamente sobre o conceito de empresa, define no artigo 966 que 

se considera empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para 

a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

Do conceito legal de empresário, é possível extrair três elementos: profissionalidade; 

atividade econômica organizada; e produção ou circulação de bens ou serviços. A natureza 

econômica revela a finalidade de obtenção de lucro. Rubens Requião (2014) destaca ainda a 

característica de onerosidade da atividade empresarial, pois o empresário titulariza tanto a 

iniciativa como o risco do exercício. Quanto à produção ou circulação de bens ou serviços, 

percebe-se a articulação dos fatores de produção - capital, mão de obra, insumos e tecnologia 

- para a consecução dos objetivos da empresa. Sem essa organização, não há atividade 

empresarial (Coelho, 2016). 

Vale ressaltar que o conceito de empresa contemporaneamente é concebido para além 

do espectro econômico, pois deve registrar os preceitos consubstanciados na Constituição 

brasileira de 1988. É nesse ponto que se situa o objeto central deste artigo: a função social da 

empresa enquanto princípio constitucional de concretização necessária. 

3 FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA: FUNDAMENTOS, DIMENSÕES E 

DENSIFICAÇÃO NORMATIVA 

3.1 O princípio jurídico da solidariedade como fundamento 

Antes de se delimitar o conteúdo material da função social da empresa, é fundamental 

compreender o princípio da solidariedade enquanto seu fundamento jurídico constitucional. Na 

Constituição de 1988, a concepção de fraternidade consta diretamente no preâmbulo, que alude 
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à existência de uma "sociedade fraterna", e no artigo 3º, inciso I, que erige como objetivo 

fundamental da República a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

Carlos Augusto Alcântara Machado (2017) entende a fraternidade como gênero e 

princípio jurídico balizado pela existência de direitos e de deveres e pela afirmação da 

intersubjetividade. Trata-se de uma visão garantista, cujo foco é a efetivação de direitos 

fundamentais, além da exigibilidade de deveres -  não se tratando, portanto, de caráter de 

filantropia ou assistencialismo. O autor extrai do objetivo da República Federativa do Brasil, 

em construir uma sociedade livre, justa e solidária, três dimensões de valores: a dimensão 

política atinente a uma sociedade livre, a dimensão social alusiva à ideia de justiça, e a 

dimensão fraternal no tocante à edificação de uma sociedade solidária. 

A fraternidade, em um sentido contemporâneo, é indissociável da concepção de 

dignidade da pessoa humana, pois no princípio jurídico da fraternidade consta “a ideia 

originária da dignidade uma vez que [...] está integrada ao reconhecimento da condição 

humana, de maneira que, ao praticar o ato fraterno, também se pratica um ato digno” (C. 

Machado, 2017, p. 73). Dessa forma, o discurso solidarista é imprescindível ao presente estudo, 

porque busca construir, através da função social da empresa, um lócus dialógico entre os 

direitos público e privado, o mercado e o interesse público, e entre a economia e a política. 

A dimensão antropológica desse fundamento encontra respaldo na teoria da educação 

como humanização. Para Charlot (2024, p. 4), “o homem nasce hominizado, mas não 

humanizado”, tornando-se humano apenas ao entrar no mundo produzido pelas gerações 

anteriores – um processo que pressupõe mediações institucionais e solidariedade 

intergeracional. Nessa perspectiva, as organizações empresariais, enquanto instituições que 

estruturam parte significativa das relações humanas contemporâneas, integram esse conjunto 

de mediações pelas quais a humanização se realiza ou se obstaculiza. 

3.2 Genealogia do princípio: da propriedade ao contrato à empresa 

A função social primeiramente se manifestou em uma releitura do direito de 

propriedade. Um dos autores que contribuíram para a introdução de uma visão funcionalista ao 

direito da propriedade privada foi Duguit. Ele acreditava que os postulados do individualismo 

e do patrimonialismo não correspondiam às inovações experimentadas pelo campo social, 

especialmente aquelas ocasionadas pela divisão do trabalho. Por conseguinte, a doutrina 

civilista passou a defender a tese de que a legitimidade da propriedade reside na função social 

desempenhada e não em um direito subjetivo absoluto (Castro Farias, 1998). 

Naquele período, Duguit denunciava as repercussões individualistas no direito 

privado, notadamente a que associava "propriedade-direito", dado que o direito pleno do 

proprietário sob a coisa possuída podia resvalar em uma propriedade improdutiva que não 

proporcionava a circulação de bens e riquezas. O pensador filiava-se à abordagem da 
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“propriedade-função”, que informava a propriedade como algo útil socialmente, capaz de 

materializar um dos estratos da solidariedade social (Castro Farias, 1998). 

A função social passou a ser exigida também nas relações contratuais. Maria Estela 

Leite Gomes (2015) assevera que, no Estado Liberal, o livre exercício dos direitos pelos 

indivíduos era de tal forma valorizado que somente a manifestação volitiva de contratar bastava 

para obrigar as partes. Porém, notou-se a ocorrência de sérios abusos, pois, sob a perspectiva 

material, os indivíduos na maioria das vezes não dispunham efetivamente das mesmas 

condições fáticas. A partir do Estado Democrático de Direito, a atuação solidária dos sujeitos 

de direito passou a ser cultivada nas relações jurídicas, admitindo-se a intervenção estatal no 

plano das tratativas particulares. O Código Civil de 2002 previu expressamente que a liberdade 

de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato (artigo 421). 

No âmbito empresarial, a denominação "função social" foi incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro a partir da Constituição de 1967, em seu artigo 157. Contudo, 

a edição da Lei 6.404, de 14 de dezembro de 1976 -  Lei das Sociedades Anônimas -  mitigou 

em certa medida a interpretação restrita ao aspecto patrimonial, ao dispor expressamente sobre 

a função social da empresa nos artigos 116 e 154. O parágrafo único do artigo 116 estabeleceu 

que o acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a companhia realizar o seu 

objeto e cumprir sua função social, tendo deveres e responsabilidades para com os demais 

acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade em que atua. O artigo 

154, por sua vez, determinou que o administrador deve exercer suas atribuições para lograr os 

fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social 

da empresa. 

Referidos dispositivos, pretéritos à atual Constituição de 1988, colaboraram 

sobremaneira para a formulação de um conteúdo próprio para a função social da empresa, ao 

prevê-la textualmente. Ademais, nota-se a positiva previsão de que a companhia tem 

compromissos com a comunidade em que atua, cujos interesses deve levar em conta, além de 

observar, necessariamente, o bem público. 

Autores como Eloy Pereira Lemos Júnior (2009) explicam a origem do princípio da 

função social da empresa através da remissão ao próprio direito de propriedade, que está 

juridicamente condicionado às normas constitucionais. A propriedade "estática" é aquela 

insculpida no artigo 5º, caput e inciso XXII, da Constituição Federal. A empresa, 

diferentemente, representa a propriedade em um sentido “dinâmico”, visto que se dirige à 

reprodução de outros bens ou à circulação de serviços. Aí está a origem da função social da 

empresa. 

Essa dimensão relacional da atividade empresarial encontra paralelo na compreensão 

de que “não há saber que não esteja inscrito em relações de saber [...] essa relação com o mundo 

é também relação consigo e relação com os outros”(Correia et al., 2020, p. 4). Transposta ao 

campo empresarial, a ideia de que nenhuma atividade existe fora de relações – com o mundo, 

com os outros e consigo mesma – reforça que o exercício da empresa não pode ser dissociado 
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dos vínculos que estabelece com trabalhadores, consumidores, comunidade e meio ambiente: 

é precisamente nesses vínculos que a função social se manifesta ou se omite. 

O debate sobre os limites do propósito empresarial ganhou novo cenário com a revisão 

dos Principles of Corporate Governance da OCDE (2023), que incorporou explicitamente a 

perspectiva de criação de valor de longo prazo para os stakeholders. No plano acadêmico, 

Porter e Kramer (2011) já haviam proposto superar a dicotomia entre responsabilidade social 

e desempenho econômico por meio do conceito de Criação de Valor Compartilhado (CSV -  

Creating Shared Value), reposicionando a função social não como custo ou restrição, mas como 

oportunidade estratégica. 

3.3 Dimensões da função social da empresa 

Inexiste previsão específica quanto à função social da empresa na Constituição 

Federal de 1988. No entanto, a partir do estágio constitucional hodierno, a expressão "função 

social" é concretizada no plano infraconstitucional em relação a institutos ligados à empresa -  

propriedade e contratos. A Lei das Sociedades Anônimas dispõe sobre a função social aplicável 

diretamente à empresa nos artigos 116, 154 e 165, comunicando que a função social deve ser 

verificada pelo acionista controlador, administrador e conselho fiscal. Calmon Nogueira e 

Bartholo (2007) defendem a transposição da referida norma aos demais tipos societários, como 

uma espécie de legislação subsidiária. 

Porém, as disposições normativas ainda são pouco esclarecedoras sobre aquilo que 

pode ser exigido dos empresários para que seja considerada cumprida a função social da 

empresa. O Enunciado nº 53 do Conselho de Justiça Federal, aprovado na I Jornada de Direito 

Civil (2002), interpreta o artigo 966 do Código Civil de 2002 recomendando a observância da 

função social durante a interpretação de normas atinentes à empresa. Essa indeterminação 

reforça a noção de que se trata de uma cláusula aberta, sujeita a cada caso concreto e à atividade 

interpretativa do magistrado (Calmon Nogueira & Bartholo, 2007). Sobre esse aspecto, já se 

apontou que: 

Fortemente dependente de concretização legislativa e de instrumentos 

fiscalizatórios ou de políticas governamentais, a função social da empresa não 

tem alcançado resultados práticos significativos em garantias sociais como a 

proteção do meio ambiente, do trabalho e do consumidor [...]. Na locução 

função social da empresa pôde-se perceber a significativa indeterminação 

jurídico-positiva do conceito. (Prado & Silva, 2006, p. 32) 

É nesse sentido que se afigura relevante o incremento da segurança jurídica, com a 

formulação mais direta das expectativas dirigidas ao setor empresarial. Ana Frazão (2011) 

esclarece que é possível depreender duas dimensões principais do princípio da função social 

da empresa. No primeiro aspecto, de natureza negativa, o papel da empresa é de não prejudicar 
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o interesse social, em uma faceta omissiva. No segundo, de natureza positiva, exige-se condutas 

comissivas no alcance do bem-estar social. 

Quanto à dimensão negativa, vale o exemplo prático de proibição de descarte pela 

indústria de material poluente em rios e afluentes, ou, de modo mais genérico, a vedação ao 

exercício abusivo de algum direito. O Código Civil Brasileiro de 2002 expressamente dispôs 

sobre o tema no artigo 187, estabelecendo que também comete ato ilícito o titular de um direito 

que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou 

social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. Destaca-se também a legislação de repressão ao 

abuso do poder econômico -  Lei 12.529/2011 -  que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa 

da Concorrência. 

Por outro lado, a dimensão positiva da função social exige a prática de atos concretos 

pela empresa. A título ilustrativo, cita-se a previsão legislativa de reserva de cargos nas 

empresas para pessoas com deficiência (Lei 8.213/1991) e vagas de estacionamento privativas 

para essas pessoas (Lei 10.098/2000). Ainda, quando se fala da função social da empresa, 

manifesta-se a ideia de que é fundamental preservar e manter a atividade empresarial enquanto 

propulsora da economia, criadora de postos de trabalho e contribuinte fiscal. A Lei de Falências 

e de Recuperação de Empresas (Lei 11.101/2005) estabelece no artigo 47 que a recuperação 

judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 

dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social 

e o estímulo à atividade econômica. 

A Lei 11.101/2005 foi significativamente alterada pela Lei 14.112/2020, que reforçou 

o papel da função social da empresa no contexto da recuperação judicial, ampliando os 

instrumentos disponíveis e fortalecendo a perspectiva de preservação da atividade produtiva. 

A edição da Lei 13.709/2018 -  Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) -  acrescentou 

uma nova dimensão à função social da empresa no plano digital: o tratamento responsável dos 

dados pessoais de consumidores, empregados e terceiros como componente do respeito à 

dignidade humana nas relações empresariais (arts. 1º e 2º da LGPD). 

As duas dimensões da função social da empresa -  negativa e positiva -  encontram 

correspondência direta com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. A 

dimensão negativa dialoga com os ODS 13 (ação contra a mudança climática), 15 (vida 

terrestre) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes), ao impor às empresas a abstenção de 

condutas prejudiciais ao meio ambiente e à concorrência. A dimensão positiva, por sua vez, 

relaciona-se com os ODS 1 (erradicação da pobreza), 8 (trabalho decente e crescimento 

econômico) e 10 (redução das desigualdades), ao exigir condutas ativas que contribuam para o 

bem-estar social. 

Nesse sentido, iniciativas legislativas como o PL 572/2022, que propõe a criação de 

um marco nacional sobre Direitos Humanos e Empresas e estabelece diretrizes para a promoção 

de políticas públicas no tema, buscam densificar voluntariamente, mas de forma juridicamente 

vinculante, o conteúdo da função social da empresa no ordenamento brasileiro. 
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4 DA RSE AO ESG: INSTRUMENTOS DE CONCRETIZAÇÃO E AFERIÇÃO DA 

FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA 

4.1 Responsabilidade social empresarial e função social: aproximações e distinções 

São frequentes na atualidade casos em que empresas e empresários se dedicam a 

atividades de filantropia, com grande repercussão na melhoria das condições de vida de pessoas 

carentes de recursos. Convém anotar, contudo, que tais casos de filantropia empresarial não 

significam, necessariamente, responsabilidade social, pois "a ação filantrópica é geralmente 

pontual e não requer um comprometimento maior do organismo produtivo, diferentemente da 

atitude socialmente responsável, que prevê uma ação contínua em diversas frentes" (Husni, 

2007, pp. 40-41). 

Em 1953, foi publicada a obra The Social Responsibilities of the Businessman, 

considerada um marco sobre o tema da ética empresarial e da responsabilidade social. Nela, 

Howard Bowen buscou responder quais são as responsabilidades razoavelmente exigíveis dos 

empresários pela sociedade. Acquier et al. (2011) explicam que Bowen adotou uma perspectiva 

macrossocial, tratando da responsabilidade social como uma alavanca para melhorar a 

qualidade das interações entre empresas e sociedade, a fim de aumentar o bem-estar social. 

Nota-se um chamado ao setor empresarial para que reconheça a repercussão social das decisões 

tomadas, levando-se em conta os interesses coletivos, na medida do possível. 

Archie B. Carroll (1979) categorizou as responsabilidades das empresas para com a 

sociedade em quatro grupos: econômicas, legais, éticas e discricionárias. As responsabilidades 

econômicas dizem respeito à produção de bens e serviços e à obtenção de lucro, base do 

funcionamento do sistema capitalista. As responsabilidades legais correspondem ao 

cumprimento das exigências do sistema jurídico. As responsabilidades éticas referem-se ao 

comportamento além dos requerimentos legais. Já as responsabilidades discricionárias são 

ações voluntárias, guiadas pelo desejo das corporações em se engajar em papéis sociais não 

legalmente obrigatórios (Bertoncello & Chang Júnior, 2007). 

O modelo de Carroll (1979) foi revisitado pelo próprio autor em Carroll (2016), que 

o atualizou à luz da evolução do conceito de RSE, passando de uma perspectiva 

predominantemente filantrópica para uma abordagem integrada de criação de valor 

compartilhado. Porter e Kramer (2011) propuseram superar a dicotomia entre responsabilidade 

social e desempenho econômico por meio do conceito de Criação de Valor Compartilhado 

(CSV -  Creating Shared Value): a ideia de que as empresas podem gerar valor econômico 

simultaneamente à criação de valor para a sociedade, ao endereçar suas necessidades e desafios. 

Esse framework desafia a visão friedmaniana e reposiciona a função social não como custo ou 

restrição, mas como oportunidade estratégica. 
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Ainda é comum que se pense, equivocadamente, que uma empresa socialmente 

responsável é aquela que se dedica a projetos sociais de filantropia. A percepção de que uma 

empresa é socialmente responsável apenas quando vai além do mero cumprimento de 

obrigações legais também não se sustenta integralmente. O que é certo, em todo caso, é que a 

empresa que não respeita as leis não manifesta uma conduta socialmente responsável. Nesse 

sentido, a responsabilidade social corporativa ainda é uma ideia em evolução, construção social 

e política que se adapta continuamente às mudanças ocorridas na sociedade e nas empresas 

(Oliveira, 2013). 

No âmbito das Nações Unidas, o Pacto Global de valores e princípios surgiu em 2000 

e buscou introduzir nas empresas uma agenda voltada ao desenvolvimento sustentável, 

norteada por quatro temas: direitos humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção. As 

empresas brasileiras que participam desse pacto integram a chamada Rede Brasil, ambiente de 

aprendizados coletivos direcionado à promoção dos objetivos do desenvolvimento sustentável, 

cujas metas são transversalmente cortadas pelos ODS (ONU, 2000). 

A compatibilidade entre função social e lucratividade, pressuposta na Constituição 

Federal de 1988 e debatida pela doutrina nacional, encontrou respaldo empírico internacional. 

Em agosto de 2019, a Business Roundtable -  associação que reúne os CEOs das maiores 

corporações norte-americanas -  publicou declaração formal abandonando o princípio do 

shareholder primacy e reconhecendo o compromisso das empresas com todos os stakeholders: 

empregados, fornecedores, comunidades e meio ambiente, além dos acionistas. Edmans (2020) 

demonstra empiricamente que empresas com propósito social consistente superam 

financeiramente suas concorrentes no longo prazo.  

4.2 Governança corporativa, compliance e cogestão 

A sociedade brasileira tem reforçado cada vez mais sua cobrança de padrões éticos 

rígidos de suas empresas. Nessa perspectiva, as organizações têm se debruçado sobre a 

implementação de sistemas de governança corporativa, preocupação que se originou nos 

Estados Unidos da América a partir do momento em que as empresas passaram a se 

desenvolver com atividades cada vez mais complexas, surgindo reiterados conflitos de 

interesse entre executivos, proprietários, sócios e demais acionistas quanto ao fim a ser 

perseguido na empresa (IBGC, 2018). 

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) apresenta quatro princípios 

básicos da governança corporativa: transparência, consistente no desejo de disponibilizar para 

as partes interessadas as informações que sejam de seu interesse; equidade, caracterizada pelo 

tratamento justo e isonômico de todos os sócios e demais partes interessadas; prestação de 

contas (accountability), pela qual os agentes de governança devem prestar contas de sua 

atuação de modo claro, conciso e tempestivo; e responsabilidade corporativa, pelo qual os 

agentes de governança devem zelar pela viabilidade econômico-financeira das organizações, 

reduzir as externalidades negativas e aumentar as positivas (IBGC, 2018). 
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O IBGC publicou a 5ª edição do Código das Melhores Práticas de Governança 

Corporativa em 2023, incorporando explicitamente as dimensões ESG e os ODS como 

referenciais para a gestão responsável. No que se refere ao compliance, referido termo origina-

se da língua inglesa e em uma tradução literal significa "conformidade". Na seara empresarial, 

significa o cumprimento, pelas empresas, das leis pertinentes e a adoção de postura ética na 

tomada de decisões, além da manutenção da integridade e de valores por parte de seus 

colaboradores e gestores (Ribeiro & Diniz, 2015). Tem-se observado a instituição de Códigos 

de Conduta no âmbito das organizações, de modo a orientar as ações de todos os colaboradores 

e executivos na consecução dos objetivos fundamentais da empresa. Os mecanismos de 

compliance asseguram uma visão de longo prazo na organização, representando maior 

qualidade na atividade empresarial, economia de recursos e fortalecimento da marca no 

mercado (Ribeiro & Diniz, 2015). 

Quanto à cogestão, a Constituição Federal de 1988 tratou do tema no artigo 7º, inciso 

XI, assegurando aos trabalhadores a participação nos lucros ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, a participação na gestão da empresa, conforme definido em 

lei. A cogestão tem sido, efetivamente, deixada em segundo plano no Brasil, o que não ocorreu 

com a participação nos lucros e resultados, que mereceu regulamentação infraconstitucional 

detalhada através da Lei nº 10.101/2000. Entende-se que a expansão do instituto da cogestão 

nas empresas brasileiras é primordial, sobretudo para a concretização da função social da 

empresa, por se tratar de mecanismo de participação dos trabalhadores que estimula a 

preservação empresarial e a manutenção dos empregos (Silva & Andrade, 2017). 

No plano europeu, a Diretiva 2022/2381/UE, relativa ao equilíbrio de género nos 

conselhos das sociedades cotadas, reforçou a perspectiva de diversidade na composição dos 

órgãos de governança como componente da responsabilidade social corporativa, sinalizando 

uma tendência de densificação normativa da dimensão social da governança que o direito 

brasileiro ainda não acompanhou de forma sistemática. 

4.3 Sustentabilidade, Agenda 2030 e o movimento ESG 

A noção moderna de sustentabilidade originou-se da divulgação, em 1987, do 

Relatório Brundtland, que traz como conceito de desenvolvimento sustentável aquele que 

atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 

atenderem suas próprias necessidades (ONU, 1987). Na seara empresarial, cunhou-se a 

expressão "tripé da sustentabilidade" para transmitir a ideia de desenvolvimento sustentável 

em três dimensões: econômica, social e ambiental (Dias, 2012). 

A dimensão econômica refere-se ao desempenho financeiro tradicional, mas também 

à capacidade da empresa em contribuir para o desenvolvimento econômico do local onde está 

instalada, respeitando os princípios éticos. A dimensão social diz respeito às consequências 

sociais da atividade da empresa no conjunto de seus stakeholders: empregados, fornecedores, 



Yan Capua Charlot  
14 

 

PIDCC, Aracaju/Se, Ano XIII, Volume 01 nº 01, p.001 - 021 MAR/2026 A JUN/2026 | 
www.pidcc.com.br 

clientes, comunidades locais e a sociedade em geral. A dimensão ambiental, por sua vez, diz 

respeito à compatibilidade entre a atividade da empresa e a proteção dos ecossistemas, 

implicando análise dos impactos da empresa e de seus produtos quanto ao consumo de recursos, 

geração de resíduos e emissões contaminantes (Dias, 2012). 

Assim, ao contrário do que poderia indicar o senso comum, a sustentabilidade abrange 

não apenas o aspecto ambiental, mas também as questões social e econômica, numa perspectiva 

conciliatória. Atitudes ambiental e socialmente responsáveis são importantes instrumentos de 

fortalecimento da competitividade para as empresas. Não existe, e não deve existir, oposição 

entre desenvolvimento econômico e proteção ambiental, tanto na atualidade quanto 

futuramente (Tachizawa, 2015). 

O movimento ESG (Environmental, Social and Governance), conceito sistematizado 

pelo relatório “Who Cares Wins” (IFC/Banco Mundial, 2004) e popularizado pela Principles 

for Responsible Investment (PRI) da ONU a partir de 2006, representa a confluência dos três 

eixos do tripé da sustentabilidade com a governança corporativa. Em essência, o ESG 

corresponde, no vocabulário do mercado financeiro global, ao que a doutrina jurídica brasileira 

denomina função social da empresa. No Brasil, o movimento ganhou tração institucional com 

a atualização das diretrizes da B3 e, especialmente, com a Resolução CVM 193/2023, que 

tornou obrigatória a divulgação de informações de sustentabilidade para companhias abertas 

com base nos padrões IFRS S1 e S2 do ISSB. 

4.4 Instrumentos de aferição: do balanço social aos padrões ISSB 

Há uma defesa consolidada na doutrina de que o estabelecimento de parâmetros 

efetivos, que permitam aferir quantitativa e qualitativamente a função social da empresa, é 

essencial à concretização dos valores constitucionais e ao alcance dos objetivos nacionais 

(Lemos Júnior, 2009; Moura, 2002). Em que pese ser possível deduzir o conteúdo material da 

função social da empresa do plexo de princípios que norteiam o exercício da atividade 

econômica, a fixação de indicadores objetivos mínimos é benéfica tanto às empresas quanto ao 

próprio Estado, em sua atividade reguladora, e à sociedade. 

A história do balanço social remonta à França, em 1972, quando a empresa Singer 

elaborou a primeira versão conhecida. Na França, o balanço social é disciplinado desde 12 de 

julho de 1977, pela Lei 77-769, que estabelece que tal documento compila os principais dados 

numéricos que permitem apreciar a situação da empresa no campo social, registrar as 

realizações efetuadas e mensurar as mudanças ocorridas. No Brasil, a Nitrofértil, empresa 

estatal localizada na Bahia, formulou em 1984 o primeiro documento denominado "Balanço 

Social", sendo seguida pelo Sistema Telebrás e pelo Banespa, em 1992 (Torres & Mansur, 

2008). 

A proposta de utilização do balanço social como instrumento de aferição da função 

social da empresa encontrou evolução significativa no plano normativo internacional nas 

décadas seguintes. O percurso histórico desses instrumentos pode ser assim sistematizado: os 

GRI Standards (Global Reporting Initiative), estabelecidos a partir de 2000, tornaram-se o 
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principal referencial global para relatórios de sustentabilidade; o Relato Integrado, 

desenvolvido pelo International Integrated Reporting Council (IIRC) a partir de 2013, 

incorporou a perspectiva de criação de valor de longo prazo para múltiplos stakeholders; e os 

padrões IFRS S1 e S2, editados pelo International Sustainability Standards Board (ISSB) em 

2023, estabeleceram o novo padrão global de divulgação de informações de sustentabilidade, 

incorporados ao direito brasileiro pela Resolução CVM 193/2023. No plano europeu, a Diretiva 

CSRD (2022/2464/UE) tornou obrigatório o reporte de sustentabilidade para grandes empresas 

com operações na União Europeia, com impacto direto sobre multinacionais brasileiras. Esses 

instrumentos representam a mais consistente tentativa de operacionalização objetiva do que a 

doutrina nacional denomina função social da empresa, ao estabelecer métricas verificáveis nas 

dimensões ambiental, social e de governança. 

É pertinente destacar, ainda, que o texto constitucional, ao tratar da função social da 

propriedade rural, estabelece critérios mínimos para que se considere cumprida. O artigo 186 

da Constituição Federal dispõe que a função social é cumprida quando a propriedade rural 

atende, simultaneamente, ao aproveitamento racional e adequado; à utilização adequada dos 

recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; à observância das disposições 

que regulam as relações de trabalho; e à exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários 

e dos trabalhadores. 

De modo análogo à função social da propriedade rural, o atendimento da função social 

da empresa pode ser verificado em critérios objetivos, o que representa o argumento central 

deste artigo. Essa proposta não implica negar a natureza de cláusula geral da função social da 

empresa, mas reconhecer que sua concretização demanda um mínimo de determinabilidade 

normativa, sem o qual permanecerá como retórica constitucional desprovida de eficácia prática 

-  risco já apontado por Comparato (1996) há quase três décadas. 

Essa perspectiva ressoa com o que Souza, Alves Junior e Franco (2026, p. 8) 

denominam “leitura positiva”: em vez de interpretar a realidade exclusivamente em termos de 

faltas e ausências, a leitura positiva “pergunta o que está ocorrendo” e procura compreender o 

que os sujeitos constroem apesar das limitações. Aplicada ao campo empresarial, essa postura 

metodológica orienta a proposta deste artigo: em vez de definir a função social apenas pelo que 

a empresa não deve fazer – dimensão negativa –, importa igualmente identificar e mensurar o 

que ela efetivamente realiza em favor do bem-estar social, tornando verificável sua 

contribuição positiva para os objetivos constitucionais. 

A articulação entre os critérios do art. 186 da CF, os padrões IFRS S1 e S2 e os ODS 

da Agenda 2030 oferece, no cenário normativo atual, o substrato técnico necessário para a 

construção desses parâmetros objetivos, conforme se desenvolve nas considerações finais. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A consolidação dos direitos fundamentais nas sociedades percorreu um longo e 

tortuoso caminho até os dias atuais, culminando, no Brasil, na Constituição Federal de 1988, 

que representou uma enorme mudança de paradigma: de um Estado autoritário, supressor das 

liberdades e garantias individuais, para uma democracia asseguradora de uma significativa 

gama de direitos fundamentais. Apesar dos avanços legislativos na proteção e consolidação dos 

direitos sociais, as desigualdades persistem, sobretudo no aspecto de distribuição de renda, e 

os problemas são notórios principalmente em áreas prestacionais que envolvem uma postura 

ativa do Estado na concretização dos valores constitucionais. 

Nessa perspectiva de falibilidade da função estatal, as atenções da sociedade têm se 

voltado frequentemente ao setor privado, com expectativas de que as empresas adotem uma 

conduta mais proativa quanto à sua atuação social. Assume relevo, assim, a questão da função 

social da empresa, que transcende a mera responsabilidade social corporativa de perfil 

filantrópico e se assenta em fundamento constitucional, decorrente da eficácia horizontal dos 

direitos fundamentais e dos princípios da ordem econômica inscritos no artigo 170 da 

Constituição Federal. 

O percurso teórico desenvolvido neste artigo permitiu identificar que a função social 

da empresa tem origem na releitura funcionalista do direito de propriedade -  com destaque 

para a contribuição de Duguit - , estende-se à funcionalização dos contratos e alcança a 

atividade empresarial como um todo, em suas dimensões negativa e positiva. A dimensão 

negativa impõe à empresa o dever de não prejudicar o interesse social; a dimensão positiva 

exige condutas comissivas voltadas ao bem-estar coletivo. Ambas encontram fundamento no 

princípio jurídico da fraternidade, que, na formulação de Carlos Augusto Alcântara Machado 

(2017), constitui categoria jurídica balizada pela existência de direitos e deveres e pela 

afirmação da intersubjetividade. 

Verificou-se, igualmente, que a principal dificuldade na concretização da função 

social da empresa reside em sua indeterminação normativa. As disposições da Lei das 

Sociedades Anônimas e o Enunciado nº 53 do CJF, embora relevantes, são insuficientes para 

fornecer às empresas e ao Estado parâmetros objetivos de aferição do cumprimento desse 

princípio constitucional. Como já apontavam Prado e Silva (2006), há uma omissão legislativa 

renitente sobre assunto de relevante interesse social, o que gera insegurança jurídica tanto para 

as empresas quanto para os cidadãos. 

Esse diagnóstico, formulado há quase duas décadas, adquire nova dimensão diante 

dos desenvolvimentos normativos recentes. A Agenda 2030 das Nações Unidas e seus 17 ODS, 

adotados em 2015, oferecem um referencial internacional de metas verificáveis que interpelam 

diretamente a atividade empresarial. O movimento ESG, por sua vez, traduziu esse referencial 

para o vocabulário do mercado financeiro global. E os padrões IFRS S1 e S2 do ISSB (2023), 

incorporados ao direito brasileiro pela Resolução CVM 193/2023, estabeleceram pela primeira 

vez um arcabouço normativo de divulgação de informações de sustentabilidade com métricas 

verificáveis nas dimensões ambiental, social e de governança -  exatamente as dimensões que 

compõem o conteúdo material da função social da empresa. 
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A proposta central deste artigo parte da analogia com o artigo 186 da Constituição 

Federal, que estabelece critérios objetivos e simultâneos para que se considere cumprida a 

função social da propriedade rural: aproveitamento racional e adequado; utilização adequada 

dos recursos naturais e preservação do meio ambiente; observância das disposições que 

regulam as relações de trabalho; e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores. Se o constituinte foi capaz de densificar normativamente a função social da 

propriedade rural, é igualmente possível -  e necessário -  fazê-lo em relação à função social da 

empresa. 

Articulando o modelo do art. 186 da CF com os padrões ISSB e os ODS da Agenda 

2030, propõe-se que a função social da empresa seja considerada cumprida quando a 

organização atender, de forma verificável e proporcional ao seu porte, a parâmetros mínimos 

nas seguintes dimensões: (a) dimensão laboral -  observância das normas trabalhistas, busca do 

pleno emprego e valorização do trabalho humano, correspondente ao ODS 8; (b) dimensão 

ambiental -  utilização adequada dos recursos naturais, gestão responsável de resíduos e adoção 

de práticas compatíveis com a preservação do meio ambiente, correspondente aos ODS 13 e 

15; (c) dimensão social -  respeito aos direitos dos consumidores, contribuição para a redução 

das desigualdades regionais e sociais e promoção da inclusão, correspondente aos ODS 1 e 10; 

e (d) dimensão de governança -  transparência, accountability, compliance e adoção de práticas 

de governança corporativa responsável, correspondente ao ODS 16. Essa proposta não elimina 

a natureza de cláusula geral da função social da empresa, mas fornece um núcleo mínimo de 

determinabilidade normativa, sem o qual o princípio permanece como retórica constitucional 

desprovida de eficácia prática. 

Reconhece-se que diferentes níveis de atendimento da função social são possíveis, 

conforme as peculiaridades das empresas, especialmente as micro e pequenas empresas, que 

enfrentam uma série de questões problemáticas logo no início de suas atividades (Husni, 2007). 

Por isso, a proposta de parâmetros objetivos deve ser graduada conforme o porte e a natureza 

da atividade empresarial, à semelhança do que já ocorre com a Resolução CVM 193/2023, que 

estabelece diferentes níveis de exigência conforme o perfil da companhia. 

Como agenda futura de pesquisa, indica-se a necessidade de investigação empírica 

sobre o grau de implementação dos padrões ISSB pelas companhias abertas brasileiras após a 

entrada em vigor da Resolução CVM 193/2023, bem como o estudo comparado dos modelos 

de densificação normativa da função social da empresa adotados em outros ordenamentos 

jurídicos, especialmente na União Europeia, onde a Diretiva CSRD (2022/2464/UE) já 

estabelece obrigações de reporte de sustentabilidade para grandes empresas. Tais investigações 

poderão fornecer subsídios concretos para a elaboração de legislação nacional que avance além 

do reporte voluntário e estabeleça, de forma sistemática, os parâmetros objetivos aqui 

propostos. 
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Em síntese, a função social da empresa não é incompatível com a geração de lucro -  

ao contrário, como demonstram Porter e Kramer (2011) e Edmans (2020), propósito e 

rentabilidade se complementam no longo prazo. O que se demanda das empresas, à luz da 

ordem econômica constitucional brasileira, não é filantropia, mas colaboração privada para o 

progresso social, em conformidade ao texto constitucional e aos compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil no âmbito da Agenda 2030. A fixação de parâmetros objetivos de 

aferição desse compromisso é o passo necessário para transformar a função social da empresa 

de princípio programático em norma de eficácia concreta. 
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